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INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO SUDESTE DE MINAS GERAIS – CÂMPUS SÃO JOÃO DEL-REI
_______________________________________________________________________________________

TERMO DE REFERÊNCIA 

PRESTAÇÃO DE SERVIÇO CONTINUADO SEM DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA 
1. DO OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada para, eventual e futuro, FORNECIMENTO PARCELADO E DISTRIBUIÇÃO DE REFEIÇÕES PRONTAS (TRANSPORTADAS) para o almoço, para a comunidade acadêmica do IF Sudeste MG - Campus São João del-Rei, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento:
	ITEM
	DESCRIÇÃO/ ESPECIFICAÇÃO
	 UNIDADE DE MEDIDA
	 QUANTIDADE 
	VALOR MÁXIMO ACEITÁVEL OU VALOR DE REFERÊNCIA

	01
	Fornecimento e distribuição de refeições prontas (transportadas); almoço para a comunidade acadêmica do IF Sudeste MG – Campus São João del-Rei (ALMOÇO/GUARNIÇÃO ÚNICA) 
	Serviço
	4.800/ano
	R$ 12,25




1.2. O objeto da licitação tem a natureza de serviço comum de fornecimento e distribuição de refeições prontas (transportadas). 
1.3. Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.4. A presente contratação adotará como regime de execução a empreitada por preço unitário.
1.5. O prazo de vigência do contrato é de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, até o limite de 60 (sessenta) meses, com base no artigo 57, II, da Lei 8.666, de 1993.
1.6. Os serviços serão iniciados no início do ano letivo de 2020. 
1.7. São critérios para prorrogação contratual que: 

1.7.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente; 

1.7.2. A Administração mantenha interesse na realização do serviço; 

1.7.3. O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e 

1.7.4. A contratada manifeste expressamente interesse na prorrogação. 
1.8. A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
1.9. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
1.10. O valor mensal a ser pago será meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quantitativos de refeição efetivamente servidas.
2. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. Justifica-se a contratação do presente serviço visando, entre outros motivos, atender ao disposto no Art. 4º, VIII da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e o Art. 208 da Constituição Federal do Brasil que são uníssonos quanto a afirmação que o dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia do atendimento ao educando, em todas as etapas da educação básica, por meio de programas suplementares de material didático-escolar, transporte, alimentação e assistência à saúde.
2.2. Com esta contratação pretende-se a disponibilização à comunidade acadêmica dos cursos ofertados em período integral (matutino e vespertino)  refeições prontas, de qualidade, a fim de permitir o pleno desenvolvimento das atividades. Visa associar à qualidade do ensino ministrado, uma política inclusiva e eficaz, que cumpra os deveres relacionados à responsabilidade social, com investimento em assistência estudantil, a fim de atender as necessidades básicas de alimentação e apoio acadêmico, contribuindo para o melhor desempenho e formação do discente, bem como, abolir ou minimizar ao extremo a evasão escolar.
2.3. O fornecimento de alimentação preparada aos alunos dos cursos em período integral (matutino e vespertino) do IF Sudeste MG -Campus São João del-Rei  tem como foco principal o combate à evasão escolar.
2.4 A quantidade de refeições fora estipulada com base na organização curricular dos cursos integrados, os quais ocorrerão no período integral 02 (dois) dias por semana. Considerando que iniciará 02 (duas) turmas com 30 (trinta) alunos cada, nos 80 dias (refere-se ao cálculo de 40% dos dias letivos - 200 dias), chegamos a um total estimado de 4.800 refeições anuais.
2.5 O fornecimento de alimentação tipo "marmitex" (preparo, acondicionamento, entrega e distribuição) na quantidade estimada máxima de até 60 refeições/ dia, ocorrerá somente nos dias em que os alunos dos cursos técnicos integrados do Câmpus São João del Rei estiverem em atividades letivas nos dois períodos (matutino e vespertino), geralmente 2 vezes na semana com programação e quantitativos sujeitos a adequação diária ou semanal, a ser informada pela contratante, na figura do fiscal designado para o contrato, não ultrapassando o limite estabelecido neste objeto.
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO

3.1. A descrição da solução como um todo, conforme minudenciado nos Estudos Preliminares, abrange a prestação do serviço  de aquisição de refeições prontas (almoço)  já porcionadas e embaladas em compartimentos tipo marmitex, onde a Contratada prepara as refeições em suas próprias dependências, transporta e às disponibiliza para a comunidade acadêmica do IF Sudeste MG - Campus São João del-Rei, conforme descrição detalhada neste Termo de Referência.
4. DA CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS E FORMA DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

4.1. Tratar-se de serviço, cujo padr de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos por meio de especificações usuais no mercado, considera-se que a natureza do serviço a ser contratado é comum nos termos do parágrafo único, do art. 1º, da Lei 10.520, de 2002, a ser contratado mediante licitação, na modalidade PREGÃO, em sua forma ELETRÔNICA.
4.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 2018, constituindo-se em atividades materiais acessórias, instrumentais ou complementares à área de competência legal do órgão licitante, não inerentes às categorias funcionais abrangidas por seu respectivo plano de cargos.
4.3. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e subordinação direta.
5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

5.1. Conforme Estudos Preliminares, os requisitos da contratação abrangem o seguinte:

5.1.1. Requisitos necessários ao atendimento da necessidade:

5.1.1.1. A CONTRATADA ficará a cargo da preparação, transporte e entrega/distribuição, compreendendo nestes casos todos os utensílios e equipamentos necessários para o bom desenvolvimento dos serviços.

5.1.1.2. A prestação dos serviços objeto desta licitação deverá ser executada mediante a utilização das dependências da CONTRATADA na preparação das refeições e estas deverão ser servidas nas dependências da CONTRATANTE, do tipo marmitex, conforme especificado, em horário previamente determinado, sendo a distribuição aos usuários realizada por empregados da CONTRATADA.

5.1.2. O serviço possui natureza continuada. Trata-se de prestação de serviço a ser executada duas vezes por semana (dias a definir) e sem solução de continuidade, diretamente ligada com os fins institucionais e normativo das Instituições de Ensino.

5.1.3. Critérios e práticas de sustentabilidade:

5.1.3.1. Critérios e práticas de sustentabilidade integram o objeto contratado seja como especificação técnica do objeto ou como obrigação da contratada.

5.1.3.2. As boas práticas de otimização de recursos e redução de desperdícios pautam-se em alguns pressupostos e exigências que deverão ser observados pela Contratada, tais como:

5.1.3.2.1. Elaborar e manter um programa interno de treinamento de seus empregados para redução do consumo de energia elétrica e de água, redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normas ambientais vigentes.

5.1.3.2.2. Operacionalizar a destinação adequada dos lixos e resíduos, respeitada as normas ambientais.

5.1.4. Da duração inicial do contrato:

5.1.4.1. A contratação inicial será de 12 meses, período padrão para análise da qualidade dos serviços prestados e decisão de renovação com a empresa contratada.

5.1.5. Da transição contratual com transferência de conhecimento, tecnologia e técnicas empregadas:

5.1.5.1. Não se aplica ao serviço pleiteado, tendo em vista que trata-se de atividades rotineiras e conhecidas pelas empresas do ramo, não sendo necessária transferências de conhecimentos entre elas, após findado o contrato.

5.1.6. Não há limitações no mercado (produtos, fornecedores, fabricantes etc.) quanto aos requisitos especificados e quantidade de fornecedores.
5.2. Declaração do licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para a prestação do serviço,   nos termos do art. 30, III, da Lei n° 8.666/93.
5.3. As obrigações da Contratada e Contratante estão previstas neste Termo de Referência.
6.  MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

6.1.1. As refeições deverão ser devidamente preparadas, transportadas e servidas em horário previamente determinado, sendo que cabe à CONTRATADA sua distribuição aos usuários.

6.1.1.1 A etapa de preparação será realizada nas dependências da Contratada.

6.1.1.2 A etapa de transporte será realizada pela Contratada, sendo de sua responsabilidade a utilização de boas práticas com vistas a preservar a integridade dos alimentos.
6.2  As refeições serão servidas rigorosamente nos horários de 11:50h às 12:50h, no IF Sudeste MG – Campus São João del-Rei sendo de responsabilidade da contratada que a alimentação esteja disponível até 20 (vinte) minutos antes do início do  horário de almoço.

6.2.1 Ficará a cargo da Contratada a preparação, transporte, porcionamento e da distribuição das refeições.
6.2.2 A pré e a pós limpeza das instalações ficará a cargo da CONTRATANTE.
6.3 Ao final do mês a contratada apresentará a Nota Fiscal/fatura referente ao valor  a ser pago, considerando o número de refeições fornecidas para os estudantes daquele mês, conforme relatório fornecido pelo fiscal do contrato.
6.4. A contratada deverá na fase de habilitação do processo licitatório apresentar Registro no Conselho Regional de Nutrição, em plena validade.
6.5 A contratada deverá na fase de habilitação do processo licitatório apresentar Declaração de que apresentará no ato da assinatura do contrato, conforme disposto no Inc. I do §1º, do art.30 da Lei Federal 8666/93, e posteriormente alterações, mediante demonstração de ter em seu quadro funcional, o profissional nutricionista, reconhecido pela entidade competente (Conselho Regional de Nutrição) através de registro na Carteira Profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo admitida a contratação de profissional autônomo (Art.5º e art.6 º da Resolução 419 de 24 de Março de 2008).

6.5.1 A empresa interessada em participar do processo licitatório poderá realizar vistoria “in loco”, que deverá ser agendada previamente (via telefone: 32-3379-4517 ou e-mail: cgae.sjdr@ifsudestemg.edu.br) junto a Coordenadoria de Assistência Estudantil. 

6.5.2 A vistoria poderá ser realizada por intermédio do responsável técnico da empresa (Nutricionista) ou responsável legal, devidamente identificados, nos locais onde serão entregues/distribuídas as refeições e a fim de tomar conhecimento de possíveis peculiaridade para a execução do contrato. 
6.6 A empresa vencedora deverá apresentar cardápio mensal, no mínimo, até o último dia útil do mês anterior ao da prestação, de acordo com o especificado neste Termo de Referência.

6.6.1 O cardápio deverá ser organizado e assinado por profissional nutricionista devidamente registrado e ativo no Conselho Regional de Nutrição.

6.6.2 O cardápio contemplará o fornecimento conforme, rol abaixo apresentado:

6.6.2.1 A composição básica da refeição será:  três (3) saladas, um (1) prato principal; uma (1) guarnição; uma (1) opção de arroz;  uma (1) opção de feijão;  uma (1) sobremesa.  

6.6.2.2 A variação mínima diária dos gêneros alimentícios deverá ter:    três (3)     opções de saladas, devendo os vegetais se apresentarem frescos, consistência firme e aparência sadia sendo um (1) legume ou verdura cozida, um (1) verdura crua ou cozida e um (1) folhoso; uma (1) opção de feijão, produto  do tipo preto, roxinho, jalo, carioquinha, sempre de boa qualidade, podendo ser servido com ou sem carne; uma (1) opção de arroz, produto do tipo 1, podendo ser branco ou acrescido de condimentos/especiarias, tendo em vista os princípios básicos da alimentação, visando principalmente a correta harmonia; uma (1) opção de carne, sendo que durante o mês deve ser respeitado os seguintes quantitativos de opções:        
	Tipos de carnes:
	Quantidade de opções mensais:
	Observações:

	Bovina (1ª ou 2ª)
	3
	Sendo duas (2) opções de 1º e uma (1) opção de 2º

	Suína
	2
	-----

	Pescados (postas ou filés)
	1
	-----

	Aves
	2
	----

	Produtos cárneos
	0
	Não incluir no cardápio linguiça, hambúrguer, salsicha, steak, quibe, etc



         6.6.2.3 Na ocasião de existência de aluno que necessite de atenção nutricional individualizada em virtude de estado ou de condição de saúde específica, deverá ser disponibilizado cardápio especial com base em recomendações médicas e nutricionais, avaliação nutricional e demandas nutricionais diferenciadas, conforme a Lei nº 12.982, de 28 de maio de 2014, conforme solicitação do fiscal do contrato.

6.6.2.4 Na ocasião de existência de aluno que seja optante de vegetarianismo, por hábito, preferência ou conveniência, deverá ser disponibilizado cardápio com variedade especial, conforme solicitação do fiscal do contrato.
6.6.2.5 Em caso de ocorrência nos itens 6.6.2.3 e 6.6.2.4, a CONTRATANTE comunicará o fornecedor com antecedência.

6.6.2.6 Deverá ser ofertado uma (1) opção de sobremesa diversificada entre doces de frutas caseiros, frutas ou salada de frutas, sendo a porção de cem  a cento e cinquenta gramas (100 a 150) , em conformidade com a NOTA TÉCNICA 01/2014 – COSAN/CGPAE/DIRAE/FNDE).

6.6.2.7 Os gêneros, condimentos, verduras, legumes ou outros quaisquer     componentes que a CONTRATADA utilizará no preparo das refeições deverão ser de boa qualidade, adquiridos de fornecedores idôneos e apresentar perfeitas condições de conservação.

6.6.2.8 Produtos deverão satisfazer às seguintes exigências:

6.6.2.8.1 Os óleos e gorduras utilizados devem ser aquecidos a temperaturas             não superiores a 180ºC (cento e oitenta graus Celsius), sendo substituídos imediatamente sempre que houver alteração evidente     das características físico-químicas ou sensoriais, tais como     aroma e sabor, e formação intensa de espuma e fumaça.

6.6.2.8.1.1 Azeite: Azeites de oliva, tipo extravirgem, que deverão ser de boa qualidade e sem qualquer mistura de outros óleos.

6.6.2.8.2 Arroz: tipo 1.     

6.6.2.8.3 Feijão: preto, roxinho, vermelho, carioquinha, sempre de boa     qualidade.

6.6.2.8.4 Verduras e Legumes: frescas, consistência firme e aparência sadia.  

6.6.2.8.5 Carnes: (porções sem osso 150g no mínimo e porções com osso 200g)

6.6.2.8.5.1 Toda espécie de carne a ser servida,  sob qualquer forma, deverá ser do tipo extralimpo, ou seja, totalmente isenta de nervuras, gorduras e aparas,  em cujas embalagens conste o carimbo da SIF, nome do fornecedor e data de validade.

6.6.2.8.6 Como guarnição, poderão ser servidos purês, massas (lasanha,     nhoque, calzone, batatas de várias formas, suflês, legumes     quentes, tortas e outras.    

6.6.2.8.7 A saladas deverão ter as seguintes composições:  salada com vegetal folhoso ou não;  salada com vegetal folhoso; salada de legumes cozidos.         

6.6.2.8.8 As sobremesas deverão ser compostas por frutas diversas,   tais     como laranja, tangerina, figo, banana prata, banana nanica ou  outras frutas da época e doces caseiros diversos, tais como gelatina simples,  doce de abóbora, doce de batata, arroz doce, flan de baunilha, pudim de  chocolate,  banana caramelada,   torta de frutas,  pudim de pão,   brigadeiro,   romeu e julieta, salada de frutas e doce em pasta.         

6.6.2.8.9 Todos os demais gêneros  e  materiais  de  consumo  não   relacionados   e   que objetivam atender o  Contrato   deverão  observar  os mesmos  padrões de  qualidade e requisitos mínimos mencionados para os demais itens.     
6.7  O cardápio acima poderá  ser  alterado   mediante acordo prévio   entre   as   partes,   visando melhor atender aos anseios da comunidade acadêmica.
6.8 O Transporte da alimentação a ser distribuída, do local de preparo até o de distribuição deverá observar as condições higiênico-sanitárias, temperatura e conservação adequadas, com vistas à manter a qualidade ideal para o fornecimento.
6.9 Para o porcionamento das refeições, a Contratada deverá utilizar utensílios apropriados e procedimentos de segurança e higiene adequados, devendo ser tomado o devido cuidado para que os alimentos não se misturem, assegurando o bom aspecto visual das refeições.
6.10 Análise da coleta de amostras da alimentação preparada, pelo fiscal de contrato (análise contratual) ou pelos órgãos públicos de inspeção (análise fiscal). Caso haja necessidade, principalmente em caso de desacordo ao contrato celebrado, as análises poderão ser efetuadas em laboratórios credenciados junto aos órgãos públicos de inspeção, sempre com ônus para a CONTRATADA.
6.11 Normas de higiene:

6.11.1 Os funcionários deverão apresentar-se uniformizados, de maneira limpa e higiênica e fazer uso contínuo de toucas nas dependências do refeitório.

6.11.2 Retirar anéis, aliança, relógios ou outro objeto que possa acumular sujeira nas mãos ou cair sobre os alimentos.

6.11.3 Não levar para o refeitório objetos não pertencentes ao mesmo, como rádio, jornal, bolsas, etc.

6.11.4 É terminantemente proibido fumar dentro do refeitório.

6.11.5 É obrigatório manter a máxima higiene dentro do refeitório.

6.11.6 Os uniformes dos funcionários serão de responsabilidade da CONTRATADA, bem como todas as despesas com sua manutenção e reposição.

6.12 A CONTRATANTE poderá, a seu critério e, a qualquer momento, independente de comunicação, realizar visitas ao local onde serão preparados os alimentos pela CONTRATADA.
6.13 A CONTRATADA deverá em no máximo 30 (trinta) dias após a assinatura do contrato apresentar o Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela Vigilância Sanitária Estadual ou Municipal, tal como exigido pela Lei Federal nº 6.360/76 (Art 2º), Decreto Federal nº 79.094/77 (Art 2º) e Portaria Federal nº 2.814 de 29/05/98.
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO

7.1. O contrato será fiscalizado por servidores nomeados que acompanharão a execução dos serviços contratados.
7.2. Além dos fiscais representantes da Administração, haverá os Gestores de Contrato, que têm por responsabilidade gerir o contrato em seu aspecto formal e legal, conforme Instrução Normativa 5/2017 SEGES/MPOG.
7.3. As tratativas entre Contratante e Contratada deverão ser sempre por escrito, preferencialmente por meio eletrônico.

7.3.1. A CONTRATADA deverá informar à CONTRATANTE os endereços eletrônicos e números de telefone/whatsapp do preposto e de seus departamentos administrativo/financeiro com vistas à celeridade no atendimento de demandas.
7.4. Os procedimentos para o envio da nota fiscal estão descritos no Item 19 deste Termo de Referência.
7.5. Surgindo fatores que estejam fora do controle do prestador e que possam interferir na prestação quantitativa ou qualitativa dos serviços, esses deverão ser comunicados à Contratante com a maior brevidade possível, para que esta tome as medidas necessárias para a inteira satisfação na execução do contrato.
7.6. O não atendimento das metas, por ínfima ou pequena diferença em indicadores não relevantes ou críticos, a critério do órgão ou entidade, poderá ser objeto apenas de notificação nas primeiras ocorrências, de modo a não comprometer a continuidade da contratação.
8. MATERIAIS A SEREM DISPONIBILIZADOS
8.1 Para a perfeita execução dos serviços, a Contratada deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, nas quantidades estimadas e qualidades a seguir estabelecidas, promovendo sua substituição quando necessário:

8.1.2. Individualmente, a cada consumidor, 01 (um) vasilhame de isopor com tampa e 01 (um) talher tipo colher/garfo de plástico para a refeição e vasilhame próprio conforme sobremesa a ser servida.

8.1.3 Os talheres deverão ser embalados individualmente, em sacos plásticos transparentes.
8.2 Os materiais descartáveis devem apresentar embalagens íntegras, próprias para cada produto.
9. INFORMAÇÕES RELEVANTES PARA O DIMENSIONAMENTO DA PROPOSTA
9.1 A demanda do órgão gerenciador e dos participantes tem como base as seguintes características:

9.1.1 Estimativa de fornecimento de 60 (sessenta)  refeições diárias (almoço) para o ano de 2019, aos discentes dos cursos integrados do IF Sudeste Campus São João del-Rei: Curso Técnico Integrado em Meio Ambiente e Curso Técnico Integrado em Edificações.

9.1.2 O fornecimento das refeições ocorrerá somente nos dias letivos, dois (02) dias por semana previstos no calendário acadêmico vigente dos cursos técnicos integrados, não sendo solicitado o serviço em períodos de férias escolares, greves, feriados, recessos, finais de semana.
9.1.3 Durante a vigência do contrato, poderá haver sábados letivos, havendo, dessa forma, necessidade de fornecimento de refeições nesses dias. Nesses casos, a CONTRATADA será comunicada do mesmo com pelo menos 02 (dois) dias úteis de antecedência pela CONTRATANTE.
10. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE

10.1. Exigir o cumprimento de todas as ações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta.
10.2. A Contratante deverá informar à Contratada até as 18:00 do dia anterior relação nominal e quantitativo de refeições a serem servidas no dia seguinte, por meio eletrônico.
10.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
10.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 
10.5. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos.
10.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada, em conformidade com o item 6, ANEXO XI, da IN nº 05/2017.
11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

11.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de fornecer os  utensílios necessários, na qualidade e quantidade especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta.
11.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados.
11.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos.
11.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.
11.5. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso. 
11.6. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que adentrarão o órgão para a execução do serviço.
11.7. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à Contratante.
11.8. Atender as solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de Referência.
11.9. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração.
11.10. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.
11.11. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação dos serviços.
11.12. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.
11.13. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
11.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato.
11.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993.
11.16. A contratada observará a Resolução RDC ANVISA 216, de 2004, e alterações posteriores, bem como legislação e/ou normas de órgãos de vigilância sanitária estaduais e municipais.
12. DA SUBCONTRATAÇÃO

12.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório.
13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA

13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/por outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

14. CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO

14.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante, especialmente designados, na forma dos arts. 67 e 73 da Lei nº 8.666, de 1993, e do art. 10º do Decreto nº 9.507, de 2018. 
14.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato. 
14.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos critérios previstos neste Termo de Referência. 
14.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos de controle, que compreendam a mensuração dos aspectos mencionados no art. 47 e no ANEXO V, item 2.6, i, ambos da IN nº 05/2017. 
14.5. A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto e utilizará o Instrumento de Medição de Resultado (IMR), conforme modelo previsto no Anexo I, ou outro instrumento substituto para aferição da qualidade da prestação dos serviços, devendo haver o redimensionamento no pagamento com base nos indicadores estabelecidos, sempre que a CONTRATADA: 

a) não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; ou 

b) deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

14.5.1. A utilização do IMR não impede a aplicação concomitante de outros mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 
14.6. Durante a execução do objeto, o fiscal de contrato deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à CONTRATADA a correção das faltas, falhas e irregularidades constatadas. 
14.7. O fiscal de contrato deverá apresentar ao preposto da CONTRATADA a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
14.8. Em hipótese alguma, será admitido que a própria CONTRATADA materialize a avaliação de desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizada. 
14.9. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal de contrato desde que comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores imprevisíveis e alheios ao controle do prestador. 
14.10. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser aplicadas as sanções à CONTRATADA de acordo com as regras previstas no ato convocatório. 
14.11. O fiscal de contrato poderá realizar avaliação diária, semanal ou mensal, desde que o período escolhido seja suficiente para aferir o desempenho e qualidade da prestação dos serviços. 
14.12. O fiscal de contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no § 1º do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.13. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da CONTRATADA que contenha sua relação detalhada, de acordo com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso. 
14.14. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.15. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto nos artigos 77 e 80 da Lei nº 8.666, de 1993. 
14.16. A fiscalização da execução dos serviços abrange, ainda, as seguintes rotinas: 

14.16.1. Acompanhamento visual diário dos alimentos fornecidos.

14.16.2. Realização de pesquisa de satisfação junto aos consumidores.

14.16.3. Visitas à unidade de preparo dos alimentos.

14.16.4. Coleta de amostras para análise.

14.16.4. Análise da coleta das amostras da alimentação preparada, pelo fiscal de contrato (análise contratual) ou pelos órgãos públicos de inspeção (análise fiscal). Caso haja necessidade, principalmente em caso de desacordo ao contrato celebrado, as análises poderão ser efetuadas em laboratórios credenciados junto aos órgãos públicos de inspeção, sempre com ônus para a CONTRATADA;
14.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

15. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO

15.1.  Os serviços serão recebidos provisoriamente no momento da chegada das refeições, pelo (a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta. 
15.2. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo de 30 (trinta) minutos ou outro prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
15.3. Os serviços serão recebidos definitivamente com a distribuição da refeição, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais empregados. 
15.3.1. Na hipótese da verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo. 
15.4. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal, o fiscal  do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato (item 4 do ANEXO VIII-A da IN nº 05/2017). 
15.5. O recebimento definitivo, ato que concretiza o ateste da execução dos serviços, será realizado pelo gestor de contrato.

15.5.1. O gestor do contrato analisará os relatórios e toda documentação apresentada pela fiscalização técnica e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicará as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções. 

15.5.2. O gestor emitirá termo circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base nos relatórios e documentação apresentados, e comunicará a CONTRATADA para que emita a Nota Fiscal ou Fatura com o valor exato dimensionado pela fiscalização com base no Instrumento de Medição de Resultado (IMR), ou instrumento substituto. 
15.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
15.7. O Acordo de Níveis de Serviço (ANS), Instrumento de Medição de Resultado é parte integrante do Contrato. 
15.8. Os descontos previstos no Acordo de Níveis de Serviço são autônomos, não excluindo o cumprimento dos demais itens do Edital e do Termo de Referência, nem a aplicação das demais penalidades previstas no Edital e no Termo de Referência;
15.9. Os descontos serão aplicados, sem prejuízo das demais sanções previstas na Lei e no Edital, referentes à inexecução do fornecimento/serviço, no todo ou em parte. 
15.10 Para efeito de aplicação dos descontos, serão atribuídos graus de severidade, conforme tabelas a seguir. Os descontos abaixo são interdependentes, podendo ser aplicadas cumulativamente. 
15.11 Os descontos serão efetuados sobre o valor da NF apresentada, ou ainda, quando for o caso, deduzidas da garantia ou cobradas administrativamente ou judicialmente. 
15.12. O objetivo dos ANS é vincular o pagamento do fornecimento/serviço aos resultados alcançados, em complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados, não devendo as reduções de pagamento, originadas pelo descumprimento dos ANS, ser interpretadas como penalidades ou multas, as quais exigem a abertura do regular processo administrativo e do contraditório. 
15.13. A CONTRATADA poderá apresentar justificativa às faltas no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, conforme previsto no item 3.2 do Anexo VIII-A da IN MP/SEGES nº 05/2017.
	Item
	 Descrição 

	Deixar de cumprir o horário de fornecimento de

refeições.


	a) 1ª Ocorrência: Advertência

b) Reincidência: desconto de 0,3% sobre o valor mensal executado, com desconto na fatura (por ocorrência).

	Disponibilizar utensílios gêneros alimentícios ou material em número insuficiente ao atendimento dos usuários.


	a) 1ª Ocorrência: Advertência

b) Reincidência: desconto de 0,3% sobre o valor mensal executado, com desconto na fatura (por ocorrência).

	Deixar de apresentar o cardápio mensal para prévia aprovação da Contratante no prazo deste Termo.
	a) 1ª Ocorrência: Advertência

b) Reincidência: desconto de 0,2% sobre o valor mensal executado, com desconto na fatura (por ocorrência/dia de atraso).

	Servir refeição fora do cardápio aprovado pela Contratante, sem a prévia anuência desta.


	a) 1ª Ocorrência: Advertência

b) Reincidência: desconto de 0,3% sobre o valor mensal executado, com desconto na fatura (por ocorrência ).

	Servir refeição com itens, porcionamento ou qualidade inferior ao contratado.


	a) 1ª Ocorrência: Advertência

b) Reincidência: desconto de 0,3% sobre o valor mensal executado, com desconto na fatura (por ocorrência ).



	Obter índices de satisfação dos usuários inferior a 80% nas pesquisas de satisfação


	a) 1ª Ocorrência: Advertência

b) Reincidência: desconto de 0,3% sobre o valor mensal executado, com desconto na fatura (por pesquisa ).

	Causar danos ( por ação ou omissão ) ao patrimônio da CONTRATANTE;


	a) 1ª Ocorrência: Advertência + Reparação do dano;

b) Reincidência: desconto de 0,3% sobre o valor

mensal executado, com desconto na fatura ( por

pesquisa ) + reparação do dano;


16. DO PAGAMENTO
16.1. O pagamento à contratada será efetuado até 30 (trinta) dias após o ateste pela fiscalização da contratante da Nota Fiscal e outros documentos, em duas vias, porventura apresentados, acompanhados dos relatórios de refeições fornecidas e depois de verificada a regularidade fiscal da contratada no SICAF.
16.2. O pagamento será realizado através de Ordem Bancária (OB) em nome da contratada, conforme dados bancários indicados em sua proposta. A contratada deverá emitir nota fiscal de acordo com as orientações da Diretoria de Administração e Planejamento do IF Sudeste MG –Campus São João del-Rei-MG.

16.3. O CNPJ das Notas Fiscais deverá ser o mesmo que a contratada apresentou na fase de habilitação.
16.4. A liberação do pagamento ficará condicionada à consulta prévia no SICAF (via on-line), com resultado favorável.
16.5. A empresa que optar pelo não cadastramento no SICAF deverá manter atualizada, durante todo o prazo de vigência do contrato, toda a documentação constante do item da habilitação deste edital.
16.6. Em cumprimento à Instrução Normativa SRF nº. 480 de 29/12/2004, alterada pela Instrução Normativa SRF 539 de 25/04/2005, o IF SUDESTE MG - Campus São João del-Rei-MG fará as retenções referentes a impostos e contribuições federais sobre os pagamentos que efetuar a pessoa jurídica que não for optante pelo SIMPLES. A cada pagamento o setor financeiro da contratante efetuará consulta on line pela internet na página da Secretaria da Receita Federal (www.receita.fazenda.gov.br - Simples Nacional > Consulta Optante).
16.7. O resultado dessa consulta será impresso e anexado ao processo de pagamento e, servirá de base para aplicação da Instrução Normativa supracitada. Se, em razão de sua natureza jurídica, a contratada for isenta da obrigação de recolher quaisquer dessas contribuições, ou ainda, se as recolhe por via judicial, deverá fazer prova de tais situações a cada faturamento, através de documentação comprobatória.
16.8. A contratante procederá às retenções legais referentes ao ISSQN – Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, de acordo com Lei Complementar nº. 116, de 31/07/2003, se for devido.
16.9. O pagamento somente poderá ser efetuado após as seguintes comprovações:

16.9.1. Se atestado o fornecimento das refeições pelo FISCAL do contrato da contratante, nas notas fiscais/faturas.

17. DO REAJUSTE
17.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação das propostas.
17.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
17.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste.
17.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.
17.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
17.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.
17.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
17.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

18. DA GARANTIA DA EXECUÇÃO

18.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução, uma vez que não é obrigatória na situação de serviço com natureza continuada sem dedicação de mão de obra exclusiva, além disso, exigir garantia de execução pode restringir a competitividade do certame.
19. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

19.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que:

19.1.1. Inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação.

19.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto. 

19.1.3. Falhar ou fraudar na execução do contrato.

19.1.4. Comportar-se de modo inidôneo.

19.1.5. Cometer fraude fiscal. 
19.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

19.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado.

19.2.2. Multa de: 

19.2.2.1. Até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. 

19.2.2.1.1. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença.

19.2.2.2. Até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem anterior ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
 
19.2.2.3. Até 20% ( vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

19.2.2.4. De 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

19.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
 
19.2.3. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas independentes entre si. 
19.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos. 
19.4. Sanção de impedimento de licitar e contratar com órgãos e entidades da União, com o consequente descredenciamento no SICAF pelo prazo de até cinco anos. 
19.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
19.6. As sanções previstas nos subitens 22.2.1, 22.3, 22.4 e 22.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
19.7 Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 1 e 2:
	Tabela 1 

	GRAU
	CORRESPONDÊNCIA 

	1
	0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato

	2
	0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

	3
	0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

	4
	1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

	5
	 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 


	Tabela 2 - INFRAÇÃO 

	ITEM 
	DESCRIÇÃO 
	GRAU 

	1
	Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão corporal ou consequências letais, por ocorrência;
	0,5

	2
	Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento
	04

	3
	Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços contratados, porempregado e por dia;
	03

	4
	Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e por dia;


	02

	Para os itens a seguir, deixar de: 

	5
	 Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão fiscalizador, por ocorrência; 
	02

	6
	Substituir empregado alocado que não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia;
	01

	7
	Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 
	03

	8
	Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos no edital/contrato; 
	01

	9
	Providenciar treinamento para seus funcionários conforme previsto na relação de obrigações da CONTRATADA 
	01


19.8. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas ou profissionais que: 

19.8.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos.

19.8.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

19.8.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados. 
19.9. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 
19.10. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
19.11. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF.

20. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

20.1. As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital. 
20.2. Os critérios de qualificação econômica a serem atendidos pelo fornecedor estão previstos no edital, salvo se este os dispensar, no todo ou em parte. 
20.3. Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão: 

20.3.1. Comprovação de Registro ou inscrição da empresa junto à entidade profissional competente (CRN Conselho Regional de Nutricionistas) na unidade federativa da empresa participante e comprovação de regularidade com este órgão, na data de apresentação da proposta. 

20.3.2. O registro ou inscrição no CRN-MG da empresa será exigível à futura contratada (Resolução CFN - 378/05). 

20.3.3. Comprovação de que possui ou declaração de que possuirá na data de assinatura do contrato, no quadro de pessoal, responsável técnico nutricionista, de acordo com a Resolução CFN – 600/2018. 

20.3.4. Caso o profissional não seja inscrito no CRN-MG ou tenha inscrição em outro estado, o profissional deverá solicitar sua Inscrição, ou inscrição secundária ou ainda Transferência para o CRN-MG.

20.3.5. A comprovação do vínculo empregatício do profissional com a licitante poderá ser efetuada por intermédio do Contrato Social, se sócio, ou da Carteira de Trabalho ou do Contrato Civil de Trabalho.

20.3.6. Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidade e prazo com o objeto da licitação, através da apresentação de atestados (em fotocópias autenticadas), fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado.

20.3.7. A exigência da apresentação dos documentos acima visa atender as resoluções do Conselho Federal de Nutricionistas e garantir que a Administração está contratando empresa idônea, apta e regular perante a lei e órgãos fiscalizadores, bem como seja capaz de realizar a prestação dos serviços na quantidades e obrigações descritas no presente termo. 
20.4. Os critérios de aceitabilidade de preços serão: 

20.4.1. Valor Global: R$ 58.800,00 (cinquenta e oito mil e oitocentos reais).

20.4.2. Valores unitários: conforme tabela do item 1 deste Termo de Referência.
20.5. O critério de julgamento da proposta é o menor preço global. 
20.6. As regras de desempate entre propostas são as discriminadas no edital.

21. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS

21.1. O custo estimado da contratação é o previsto no valor global máximo. 
21.2. Tal valor foi obtido a partir de orçamentos através de pesquisa no site Painel de Preços do ministério do Planejamento face às peculiaridades do objeto, indicando o preço unitário de referência R$ 12,25 (doze reais e vinte e cinco centavos), visto que fora o orçamento de valor médio.

22. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

22.1. A dotação orçamentária da contratação será: 


25.1.1. Valor: ----------------- 


25.1.2. Ação: ------- 


25.1.3. Tipo de Ação: Atividade. 


25.1.4. Fonte: ------------


25.1.5. Plano Interno: -----------------------


25.1.6. Natureza da despesa e subitem: 339039 / 41 - Fornecimento de alimentação. 

__________________________________

Ailton Magela de Assis Augusto

Diretor de Ensino
ANEXO I

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS (IMR)
1. O Fiscal de contrato utilizará um check-list diário, semanal e/ou mensal para verificar a execução dos serviços e auxiliar o Gestor no momento de atestar a Nota Fiscal;
2. O ajuste de pagamento será feito com base na aferição final, podendo o Gestor ou Fiscal de Contrato, a seu exclusivo critério, realizar outras aferições durante o mês.
3. Segue modelo de check-list para verificação da qualidade dos serviços de fornecimento e distribuição de refeições prontas (marmitex), para coletividade de alunos dos Cursos Integrados do IF Sudeste MG - Campus São João del-Rei:
	Peso Critério
	10
	8
	6
	Inaceitável (0)

	Frequência ( A )
	Entrega das refeições

em todos os dias letivos.
	Ausência de entrega das refeições em 01 (um) dia letivo.
	Ausência de entrega das refeições em 02 (dois) dias letivos.


	Ausência de entrega das refeições em 03 (três) ou mais dias letivos.

	Pontualidade ( B )

	Entrega das refeições

pontualmente (11h30) em todos os dias letivos.


	Entrega das refeições

com atraso inferior a 30 (trinta) minutos

em 01 (um) dia letivo.


	Entrega das refeições com atraso superior a 30 minutos em 01 (um) dia letivo ou atraso inferior a 30 (trinta) minutos em 02 (dois) dias letivos.


	Entrega das refeições com atraso superior a 30 minutos

em 02 (dois) ou mais dias letivos ou atraso inferior a 30 (trinta) minutos em 03 (três) ou mais dias letivos.

	Higiene ( C )

	Uso completo dos uniformes conforme estipulado no TR, bem

como entrega das refeições nos recipientes exigidos pelo TR, em perfeitas condições

de limpeza.


	Ausência de 01 (uma) peça do uniforme de 01 (um) dos funcionários

da empresa ou apresentação de até 03 (três) recipientes divergentes do estipulado no Termo de Referência.


	Ausência de uma peça do uniforme de 02 (dois) dos funcionários ou apresentação de

05 (cinco) recipientes

divergentes do estipulado do TR.


	Fumar dentro do refeitório; Uniformes sujos ou ausência dele; Acima de 05 (cinco) recipientes divergentes do estipulado no TR;

Constatação de qualquer indício de falta de limpeza no preparo dos alimentos ou suspeita de contaminação.



	Montagem e Publicidade antecipada do Cardápio ( D )

	Cardápio semanal

elaborado com observância

total do TR e publicizado até a

quinta-feira anterior

ao início de sua vigência. Substituição

eventual de itens do cardápio com divulgação antecipada

de, no mínimo, 48h.


	Cardápio semanal

elaborado com observância

total do TR e publicizado até a segunda-feira do início de sua vigência

ou substituição eventual de itens do cardápio com divulgação antecipada

de, no mínimo,

24h.
	Cardápio semanal

elaborado com observância parcial do TR e publicizado após

a segunda-feira do início de sua vigência ou substituição frequente de itens do cardápio mesmo que

com divulgação antecipada de, no

mínimo, 48h.
	Cardápio semanal

em desacordo com o estipulado no TR ou substituição total dos

itens de 01 (um) ou mais dias da semana ou não divulgação do

cardápio da semana.

	Composição de

cada refeição

diária ( E )

	Todas as refeições diárias respeitando a composição

estipulada no Termo de

Referência.


	Se 01 (uma) a 02

(duas) refeições

diárias apresentarem

(01) discordância

de composição com o Termo de Referência


	Se 03 (três) a 05

(cinco) refeições

diárias apresentarem

(01) discordância

de composição

com o Termo

de Referência

ou se 01 (uma) a

02 (duas) refeições

diárias apresentarem

02

(duas) discordâncias

de composição

com o TR.


	Se mais de 05

(cinco) refeições

diárias apresentarem

01 (uma) discordância

de composição com o TR ou se mais de 03 (três) refeições diárias apresentarem

02 (duas) discordâncias

de composição

com o TR ou

ainda se houver

mais de três discordâncias

de composição com o TR independente

do número de  refeições.

	TOT = (A) + (B) + ( C ) + ( D ) + ( E )

TOT MÁXIMO = 50


O ajuste no pagamento e as sanções ocorrerão da seguinte forma:
	Ajuste no Pagamento

	TOT maior ou igual a 48 = pagamento de 100% da Nota Fiscal

	TOT menor que 48 = pagamento igual a (Valor da Nota Fiscal * TOT)/100

	Sanções

	TOT menor que 35 ou alguma ocorrência de indicador inaceitável = multa de 50% sobre o

valor da Nota Fiscal.

	TOT menor que 35 ou alguma ocorrência de indicador inaceitável, em dois meses dentro

do ano = multa de 50% sobre o valor da Nota Fiscal e rescisão contratual.

	Ocorrência de indicador inaceitável durante dois meses dentro do ano = multa de 50%

sobre o valor da Nota Fiscal e rescisão contratual.


- Previamente à aplicação das sanções, poderá a empresa Contratada apresentar defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contado a partir da data em que for notificada a respeito.

- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla defesa.

- Da aplicação das sanções caberá recurso, representação ou pedido de reconsideração, nos termos do art. 109 da Lei nº 8.666/9.
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